
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3051786 - SP (2025/0355862-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ANDRE LUIZ VENTURA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DOSIMETRIA  DA  PENA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.

CONFISSÃO INFORMAL A POLICIAIS MILITARES. INAPLICABILIDADE.  AGRAVO

PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo  em  recurso  especial  em  razão  do  óbice  da  Súmula  182/STJ e,  de  ofício,
concedeu  habeas corpus  para reconhecer  a atenuante da confissão espontânea na
fração de 1/6, redimensionando a pena.
2. A decisão agravada assentou a incidência da atenuante com base em declarações
atribuídas ao condenado, colhidas informalmente por policiais militares no momento do
flagrante, sem registro formal perante autoridade policial ou judicial.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  admissão  informal  de  autoria,
prestada  a  policiais  militares  durante  abordagem,  sem  documentação  e  sem  as
garantias inerentes ao interrogatório formal, configura confissão apta a fazer incidir a
atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal; e se o termo autoridade, nessa
alínea, alcança agentes policiais militares atuando na prisão em flagrante.

III. Razões de decidir
4.  A  confissão  extrajudicial  somente  é  admissível  se  realizada  formalmente  e
documentada  dentro  de  estabelecimento  estatal  público  e  oficial,  não  sendo  válida
quando  introduzida  apenas  pelo  testemunho  do  agente  que  a  teria  colhido  (Tema
1.194/STJ).
5. É contraditório reconhecer atenuante com base em declaração reputada inadmissível
como meio de prova. O  art.  65, III,  d,  do Código Penal exige confissão espontânea
perante autoridade persecutória formal, compreendida como delegado de polícia ou juiz
de direito,  não se estendendo a policiais  militares que não conduzem interrogatório
formal nem asseguram as garantias dos arts. 6º, V, 185 e seguintes do CPP.
6. Na espécie, inexistiu confissão perante delegado de polícia e houve negativa em
juízo; a admissão narrada é informal, sem registro documental, sem advertência quanto
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ao direito ao silêncio e sem assistência de defensor, faltando substrato mínimo para a
incidência da atenuante.
7.  A  orientação  jurisprudencial  afirma  que  apenas  confissões  judicial  e  extrajudicial
válidas podem repercutir na segunda fase da dosimetria, sendo vedada a atenuação
por confissão informal.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental provido.
Tese   de   julgamento:   1.  A  confissão  informal  prestada  a  policiais  militares,  sem
documentação e sem garantias do interrogatório formal, não configura confissão apta à
atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal. 2. O termo autoridade, para fins do art. 65,
III, d, do Código Penal, refere-se à autoridade persecutória formal (delegado de polícia
ou  juiz),  não  abrangendo  agentes  policiais  militares  em  abordagem. 3.  A
inadmissibilidade da confissão extrajudicial informal como prova impede sua utilização
para reduzir a pena na segunda fase da dosimetria.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, d; CPP, arts. 6º, V, e 185 e seguintes
Jurisprudência relevante citada:  STJ, AREsp  2.123.334/MG, Ministro Ribeiro Dantas,
Terceira Seção, DJe 2/7/2024; STJ, AREsp 2.915.302/MG, Ministro Otávio de Almeida

Toledo (Desembargador  Convocado do TJSP),  Sexta  Turma,  DJEN  28/8/2025; STJ,
REsp 2.086.406/SP, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN 4/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da Sexta Turma,  por  unanimidade,  dar  provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANDRE LUIZ VENTURA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DOSIMETRIA  DA  PENA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.

CONFISSÃO INFORMAL A POLICIAIS MILITARES. INAPLICABILIDADE.  AGRAVO

PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo  em  recurso  especial  em  razão  do  óbice  da  Súmula  182/STJ e,  de  ofício,
concedeu  habeas corpus  para reconhecer  a atenuante da confissão espontânea na
fração de 1/6, redimensionando a pena.

2. A decisão agravada assentou a incidência da atenuante com base em declarações
atribuídas ao condenado, colhidas informalmente por policiais militares no momento do
flagrante, sem registro formal perante autoridade policial ou judicial.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  admissão  informal  de  autoria,
prestada  a  policiais  militares  durante  abordagem,  sem  documentação  e  sem  as
garantias inerentes ao interrogatório formal, configura confissão apta a fazer incidir a
atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal; e se o termo autoridade, nessa
alínea, alcança agentes policiais militares atuando na prisão em flagrante.

III. Razões de decidir

4.  A  confissão  extrajudicial  somente  é  admissível  se  realizada  formalmente  e
documentada  dentro  de  estabelecimento  estatal  público  e  oficial,  não  sendo  válida
quando  introduzida  apenas  pelo  testemunho  do  agente  que  a  teria  colhido  (Tema
1.194/STJ).
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5. É contraditório reconhecer atenuante com base em declaração reputada inadmissível
como meio de prova. O  art.  65, III,  d,  do Código Penal exige confissão espontânea
perante autoridade persecutória formal, compreendida como delegado de polícia ou juiz
de direito,  não se estendendo a policiais  militares que não conduzem interrogatório
formal nem asseguram as garantias dos arts. 6º, V, 185 e seguintes do CPP.

6. Na espécie, inexistiu confissão perante delegado de polícia e houve negativa em
juízo; a admissão narrada é informal, sem registro documental, sem advertência quanto
ao direito ao silêncio e sem assistência de defensor, faltando substrato mínimo para a
incidência da atenuante.

7.  A  orientação  jurisprudencial  afirma  que  apenas  confissões  judicial  e  extrajudicial
válidas podem repercutir na segunda fase da dosimetria, sendo vedada a atenuação
por confissão informal.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental provido.

Tese   de   julgamento:   1.  A  confissão  informal  prestada  a  policiais  militares,  sem
documentação e sem garantias do interrogatório formal, não configura confissão apta à
atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal. 2. O termo autoridade, para fins do art. 65,
III, d, do Código Penal, refere-se à autoridade persecutória formal (delegado de polícia
ou  juiz),  não  abrangendo  agentes  policiais  militares  em  abordagem. 3.  A
inadmissibilidade da confissão extrajudicial informal como prova impede sua utilização
para reduzir a pena na segunda fase da dosimetria.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, d; CPP, arts. 6º, V, e 185 e seguintes

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AREsp  2.123.334/MG, Ministro Ribeiro Dantas,
Terceira Seção, DJe 2/7/2024; STJ, AREsp 2.915.302/MG, Ministro Otávio de Almeida

Toledo (Desembargador  Convocado do TJSP),  Sexta  Turma,  DJEN  28/8/2025; STJ,
REsp 2.086.406/SP, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN 4/3/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado

de São Paulo contra  a  decisão monocrática,  de minha lavra,  assim ementada (fls.

352/355):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO
NOS ARTS. 932, III,  DO  CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I,  DO RISTJ.
SÚMULA  182/STJ. CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. RECONHECIMENTO
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA NA FRAÇÃO DE 1/6.  REDIMENSIONAMENTO
DA PENA.

Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido.  De  ofício,  ordem  de  habeas
corpus concedida para reconhecer a atenuante de confissão espontânea.

O agravante  sustenta,  em síntese,  que:  (i)  a admissão  do  delito  narrada

pelos  policiais  militares  constitui  confissão  informal,  e  não  confissão  própria,  por
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ausência de registro documental formal e de garantias mínimas de autenticidade; (ii) à

luz  do  Tema  1.194/STJ,  a  confissão  extrajudicial  somente  é  admissível  se  feita

formalmente e de maneira documentada, dentro de estabelecimento estatal público e

oficial;  (iii) seria contraditório reconhecer a atenuante com base em declaração que a

mesma jurisprudência reputa inadmissível  como prova; e  (iv) subsidiariamente,  caso

mantida a atenuante, sua aplicação não poderia se dar na fração de 1/6.

Requer (fl. 379):

(a) seja o presente Agravo Regimental submetido, nos termos do  art.  258,
§3º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, ao Exmo. Ministro Relator
que prolatou a decisão ora recorrida a fim de que possa reconsiderá-la, diante dos
argumentos ora expostos; 

(b)  se  refutada  a  reconsideração,  requer,  ainda  em  atenção  ao  citado
dispositivo, seja o presente Agravo Regimental encaminhado para julgamento pela
Colenda QUINTA TURMA DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de
quem  se  aguarda  a  cassação  do  r.  decisório  ora  agravado  no  que  tange  à
determinação de incidência da atenuante da confissão e sua aplicação no mesmo
patamar da confissão plena.

Transcorrido in albis o prazo para contrarrazões (fl. 396).

O Ministério Público Federal reiterou o parecer anterior (fl. 399).

É o relatório.

VOTO

 O agravo regimental comporta provimento.

A  decisão  monocrática  agravada  reconheceu  a  atenuante  da  confissão

espontânea com fundamento nas declarações que o réu teria prestado aos policiais

militares no momento do flagrante, nas quais admitiu praticar o tráfico em conjunto com

o  adolescente  e  indicou  a  existência  de  mais  drogas  em  sua  residência.  Tais

declarações  chegaram  aos  autos  exclusivamente  por  meio  dos  depoimentos  das

testemunhas policiais,  não havendo qualquer  registro formal  de confissão perante a

autoridade policial ou o Juízo.

A  questão  central  é  saber  se  essa  modalidade  de  admissão  –  prestada

informalmente a policiais militares, sem documentação e sem as garantias inerentes ao

interrogatório formal – configura confissão apta a fazer incidir a atenuante do art. 65, III,

d, do Código Penal.

Conforme decidiu a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AREsp

n.  2.123.334/MG (Relator Ministro Ribeiro Dantas julgado em  20/6/2024, DJe de
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2/7/2024), a confissão extrajudicial somente será admissível no processo penal se

feita   formalmente   e  de  maneira  documentada,   dentro  de  um  estabelecimento

estatal   público   e   oficial,  de  modo  que  é  absolutamente  ilegal  fundar  um  título

condenatório com base em confissão informal:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FURTO SIMPLES. AUTORIA DELITIVA EMBASADA NA CONFISSÃO INFORMAL
EXTRAJUDICIAL E EM RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. DESCABIMENTO.
INADMISSIBILIDADE DA CONFISSÃO COLHIDA INFORMALMENTE E FORA DE
UM ESTABELECIMENTO ESTATAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º,  III,  DA CR/
1988  E  157,  199  E  400,  §  1º,  DO  CPP.  INVIABILIDADE,  ADEMAIS,  DE  A
CONFISSÃO DEMONSTRAR, POR SI SÓ, QUALQUER ELEMENTO DO CRIME.
NECESSIDADE  DE  CORROBORAÇÃO  DA  HIPÓTESE  ACUSATÓRIA  POR
OUTRAS PROVAS. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 155, 156, 158, 197 E 200 DO
CPP. MITIGAÇÃO DO RISCO DE FALSAS CONFISSÕES E CONDENAÇÕES DE
INOCENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL, A FIM DE ABSOLVER O RÉU.

1. O acusado foi  condenado pela prática do crime de furto simples, tendo
como únicos elementos de prova (I) a confissão informal, extraída pelos policiais no
momento  da prisão,  e  (II)  o  reconhecimento  fotográfico.  O bem furtado não foi
encontrado em sua posse, e um vídeo de câmera de segurança que registrava o
momento  do  crime  não  foi  juntado  ao  inquérito  ou  ao  processo  por  inércia  da
polícia, perdendo-se ao final.

2. Diversos estudos independentes, nacionais e internacionais, demonstram
que a prática da tortura ainda é comum no Brasil e que o tema nem sempre recebe
a devida consideração por parte das autoridades estatais.

3. A confissão extrajudicial é colhida no momento de maior risco de ocorrência
da tortura-prova, pois o investigado está inteiramente nas mãos da polícia, sem que
exista  atualmente  nenhum  mecanismo  de  controle  efetivo  para  preveni-la.
Conclusões corroboradas, novamente, por uma miríade de estudos, inclusive do
CNJ, da ONU e da CIDH.

4.  Diante  do  risco  de  tortura  e  da  inexistência  de  meios  capazes  de
desestimulá-la, a admissão da confissão extrajudicial exige que esteja garantida - e
não  apenas  presumida  -  a  licitude  do  seu  modo  de  obtenção.  Para  tanto,  a
confissão  extrajudicial  somente  será  admissível  no  processo  penal  se  feita
formalmente  e  de  maneira  documentada,  dentro  de  um estabelecimento  estatal
público e oficial.

Inteligência dos arts. 5º, III, da CR/1988; e 157, 199 e 400, § 1º, do CPP.
5.  A  confissão  não  implica  necessariamente  a  condenação  do  réu  ou  o

proferimento  de  qualquer  decisão  em seu  desfavor.  Afinal,  como toda  prova,  a
confissão ainda precisa ser valorada pelo juiz, com critérios que avaliem sua força
para provar determinado fato.

6.  Apesar  de  contraintuitivo,  o  fenômenos  das  falsas  confissões  é
amplamente  documentado  na  literatura  internacional  e  comprovado  por
levantamentos estatísticos sólidos. Cito, por todos, dados do Innocence Project (de
375 réus inocentados por exame de DNA de 1989 a 2022, 29% tinham confessado
os crimes que lhes foram imputados) e do National Registry of Exonerations (no
mesmo período, de 3.060 condenações revertidas, 365 tinham réus confessos) dos
EUA.

7.  Pessoas  inocentes  confessam  falsamente  por  diversas  razões,  desde
vulnerabilidades  etárias,  mentais  e  socioeconômicas  ao  uso  de  técnicas  de
interrogatório sugestivas, enganadoras e pouco confiáveis por parte da polícia. 8. É
essencial que o Ministério Público exerça de maneira efetiva o controle externo da
atividade  policial  (art.  129,  VII,  da  CR/1988),  fiscalizando  com rigor  o  nível  de
qualidade das investigações e do trato das fontes de prova.

9. Amparada a condenação do réu unicamente em duas provas inadmissíveis
(a confissão extrajudicial informal, não documentada e sem nenhuma garantia da
licitude  de  seu  modo  de  obtenção,  bem  como  no  reconhecimento  fotográfico
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viciado), segundo o quadro fático estabelecido no acórdão recorrido, a absolvição é
necessária.

10.  A  polícia  violou  também  o  art.  6º,  II  e  III,  do  CPP  quando
inexplicavelmente  deixou  de  preservar  uma  cópia  do  vídeo  da  câmera  de
segurança  que  registrou  o  momento  do  furto,  mesmo  estando  a  mídia  à  sua
disposição.  Em virtude  dessa  inércia,  quando  o  Ministério  Público  tentou  obter
cópia  das  filmagens  meses  depois,  o  vídeo  já  havia  sido  perdido.  Injustificável
perda da chance probatória.

11. Teses fixadas:
11.1: A confissão extrajudicial somente será admissível no processo judicial

se feita formalmente e de maneira documentada, dentro de um estabelecimento
estatal público e oficial. Tais garantias não podem ser renunciadas pelo interrogado
e, se alguma delas não for cumprida, a prova será inadmissível. A inadmissibilidade
permanece mesmo que a  acusação tente  introduzir  a  confissão extrajudicial  no
processo por outros meios de prova (como, por exemplo, o testemunho do policial
que a colheu).

11.2: A confissão extrajudicial admissível pode servir apenas como meio de
obtenção de provas, indicando à polícia ou ao Ministério Público possíveis fontes
de provas na investigação, mas não pode embasar a sentença condenatória.

11.3: A confissão judicial, em princípio, é, obviamente, lícita.
Todavia,  para  a  condenação,  apenas  será  considerada  a  confissão  que

encontre algum sustento nas demais provas, tudo à luz do art. 197 do CPP.
12. A aplicação dessas teses fica restrita aos fatos ocorridos a partir do dia

seguinte à publicação deste acórdão no DJe. Modulação temporal necessária para
preservar a segurança jurídica (art. 927, § 3º, do CPC).

13. Ainda que sejam eventualmente descumpridos seus requisitos de validade
ou admissibilidade, qualquer tipo de confissão (judicial ou extrajudicial, retratada ou
não) confere ao réu o direito à atenuante respectiva (art. 65, III, "d", do CP) em caso
de condenação, mesmo que o juízo sentenciante não utilize a confissão como um
dos  fundamentos  da  sentença.  Orientação  adotada  pela  Quinta  Turma  no
julgamento do REsp  1.972.098/SC, de minha relatoria, em  14/6/2022, e seguida
nos dois colegiados desde então.

14.  Agravo  conhecido  para  dar  provimento  ao  recurso  especial,  a  fim  de
absolver o réu.

(AREsp  n.  2.123.334/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,
julgado em 20/6/2024, DJe de 2/7/2024.)

Ademais,  decidiu  a  Sexta  Turma  no  REsp  n.  2.086.406/SP,  de  minha

relatoria, DJEN 4/3/2026, que, apenas as confissões judicial e extrajudicial são aptas a

ensejar   a   redução  da  pena  na   segunda  etapa  da  dosimetria,   com   fundamento  no

art. 65, inciso III,  alínea "d", do Código Penal,  sendo vedado atenuar a sanção em

caso  de   confissão   informal   (AREsp  n.  2.915.302/MG,  relator  Ministro  Otávio  de

Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  julgado  em

20/8/2025, DJEN de 28/8/2025 – grifo nosso). 

Lado outro,  o  Tema  1.194/STJ,  julgado pela Terceira  Seção no AREsp n.

2.123.334/MG, fixou que a confissão extrajudicial somente é admissível no processo

penal  se  feita  formalmente  e  de  maneira  documentada,  dentro  de  estabelecimento

estatal público e oficial,  sendo inadmissível como meio de prova quando introduzida

apenas pelo testemunho do policial que a colheu. A confissão informal – tomada no

momento da prisão, sem registro, fora de delegacia ou estabelecimento equivalente,

sem assistência de defensor – não é dotada de garantias mínimas de confiabilidade,
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tanto  na  sua  obtenção  como  em  seu  conteúdo,  configurando,  tecnicamente,  mero

testemunho  indireto  (hearsay   testimony)  do  agente  sobre  o  que  teria  ouvido  do

investigado.

Nesse contexto,  seria logicamente contraditório afirmar,  ao mesmo tempo,

que a confissão informal é inadmissível como prova e que, ainda assim, produz o efeito

benéfico de atenuar a pena. O art. 65, III, d, do CP exige que o agente haja confessado

espontaneamente,  perante a autoridade, a autoria do crime. O vocábulo autoridade,

nesse  contexto,  deve  ser  compreendido  como  autoridade  persecutória  formal  –

delegado  de  polícia  ou  juiz  de  direito  –,  não  se  estendendo  aos  policiais  militares

incumbidos  da  prisão  em  flagrante,  que  não  conduzem  interrogatório  formal  nem

asseguram ao investigado o conjunto de garantias exigidas pelos arts.  6º,  V,  185 e

seguintes do CPP.

Na  espécie,  o  agravado  não  confessou  perante  delegado  de  polícia  –

permaneceu em silêncio ou negou os fatos na fase extrajudicial formal – e, em juízo,

negou  expressamente  a  autoria.  A  admissão  apurada  nos  autos  foi  colhida

informalmente pelos policiais militares durante a abordagem, sem registro documental,

sem advertência quanto ao direito ao silêncio e sem a presença de defensor. Falta,

portanto, o substrato mínimo necessário para a configuração da atenuante.

Ante  o  exposto, dou  provimento ao  agravo  regimental  para  reformar  a

decisão monocrática e restabelecer a pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão,

em regime inicial fechado, e 777 dias-multa, no valor unitário mínimo legal.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0355862-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.051.786 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15016045720248260073  18232024

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ VENTURA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ANDRE LUIZ VENTURA JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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